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PARECER Nº 1100, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 677, DE 2023
De autoria do Senhor Deputado Leonardo Siqueira, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, autoriza o Poder Executivo a celebrar contratos de cessão onerosa de direito à nomeação de eventos e equipamentos públicos estaduais. (“Naming Rights”).

Com efeito, de acordo com este PL, o Poder Executivo ficaria autorizado a celebrar contratos de cessão onerosa de direito com a iniciativa privada visando à nomeação de eventos e equipamentos públicos estaduais que desempenhem atividades dirigidas à saúde, cultura, esportes, educação, assistência social, lazer e recreação, meio ambiente, mobilidade urbana e promoção de investimentos, competitividade e desenvolvimento, atendidos os requisitos legais.
Para atender tal finalidade, o contrato de cessão onerosa de direito à nomeação seria precedido de procedimento licitatório para seleção dos interessados, mediante critérios previamente estabelecidos pelo órgão cedente, observadas as normativas que versem sobre contratações públicas. Poderiam participar do procedimento licitatório, as empresas em dia com a legislação federal, estadual e municipal, isoladamente ou em consórcio. As cessões onerosas de direito à nomeação teriam obrigatoriamente prazo determinado de duração a ser definido em edital. O contrato deveria prever contrapartida pela associação de nome ou marca na forma de pagamento anual ou mensal em pecúnia junto ao órgão cedente. As intervenções a serem desenvolvidas nos equipamentos e espaços públicos, por meio do contrato de cessão onerosa, ficariam sujeitas à aprovação prévia do Poder Público, que determinará os padrões arquitetônicos e urbanísticos específicos para cada área pública. A responsabilidade pelos custos relacionados à troca das placas de anúncio indicativo caberia sempre à cessionária.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas de 4 a 10 de maio de 2023, nos termos regimentais, havendo recebido 1 (uma) emenda e nenhum substitutivo.
Em 11 de maio de 2023, foi publicada a Emenda de nº 1, de autoria da Senhora Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas (D.A., pág. 06).
Nessa mesma data, este PL foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Por conseguinte, frisamos esse dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo. Ademais, os Poderes são independentes e harmônicos entre si.
Entretanto, verifica-se que esta Comissão tem tolerado e admitido proposições de natureza autorizativa, que, apesar de serem questionáveis, efetivamente transmitem o seu objeto e expõem sua fundamentação ao redor do tema versado.

Com efeito, a propositura é de natureza autorizativa.
Com relação à única emenda de pauta apresentada, cujo texto é transcrito a seguir, entendemos que deva ser acolhida:
“EMENDA Nº, AO PROJETO DE LEI Nº 677, DE 2023.

Acrescente-se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 677, de 2023, o seguinte parágrafo 6º:

‘Artigo 2º - (...)

§6 - As verbas advindas da concessão onerosa deverão ser destinadas para melhoria dos projetos, eventos e equipamentos públicos estaduais com os quais seu edital é vinculado.’

JUSTIFICATIVA

A destinação específica de verba é um conceito crucial para garantir a transparência, eficiência e eficácia na administração dos recursos financeiros. Um dos principais benefícios da destinação específica de verba é a transparência na gestão dos recursos para que a verba investida em caráter de “naming rights” reflita nas vivências e experiências dos usuários dos projetos, ações, eventos e equipamentos públicos. Além disso, a destinação específica de verba contribui para a eficiência e eficácia dos investimentos. Ao direcionar recursos para áreas prioritárias, é possível maximizar os resultados alcançados. Portanto, é fundamental que a destinação específica de verba seja uma prática adotada tanto no setor público quanto no privado. Ao estabelecer critérios claros e transparentes para o uso dos recursos financeiros, promove-se uma gestão mais responsável e alinhada aos interesses da sociedade. Essa prática contribui para o desenvolvimento social e econômico, fortalece as instituições e fomenta um ambiente de confiança e credibilidade. (...)”
Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei nº 677, de 2023, e à Emenda nº 1, que o aprimora.
Carlos Cezar - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO E À EMENDA Nº 1.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/9/2023.
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